
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.002 - RS (2014/0171414-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALÍPIO RITTER DE SOUZA 
ADVOGADOS : FABRÍCIO MARÇAL FISCH E OUTRO(S)
  FELIPE FLORIANI BECKER 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. 
CONVERSÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou de maneira clara e inequívoca que 
o termo inicial registrado na CTPS encontrava-se eivado de erro, motivo pelo qual 
não reconheceu o tempo de serviço especial prestado no período de 24.7.1970 a 
16.7.1979 e que não houve comprovação de exposição a agente nocivos, motivo 
pelo qual não seria o caso de enquadramento na categoria especial.
2. O Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
3. Em que pese a CTPS gozar de presunção de veracidade, esta se dá de forma 
relativa, admitindo-se, portanto, prova em sentido contrário. Sendo assim, é 
evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão impugnado, seria 
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ.
4. No tocante à ofensa ao art. 462 do CC, não se conhece de Recurso Especial 
quanto a matéria não especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a 
ausência de prequestionamento. Incide, por analogia, a Súmula 282/STF.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de outubro de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1357862 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/10/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.002 - RS (2014/0171414-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALÍPIO RITTER DE SOUZA 
ADVOGADOS : FABRÍCIO MARÇAL FISCH E OUTRO(S)
  FELIPE FLORIANI BECKER 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial interposto 

por Alípio Ritter de Souza (fls. 233-238, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que consta "no próprio acórdão recorrido 

que o afastamento de registro da CTPS deu-se com base em meros indícios, em prova cabal e 

inequívoca em sentido contrário" (fl. 248, e-STJ). 

Aduz ainda que "há evidente equiparação, para os agentes de insalubridade a 

que expostos, do engenheiro da construção civil ao ferreiro da construção civil, o que 

determina o tempo de serviço especial pelo enquadramento em categoria profissional" (fl. 251, 

e-STJ).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.002 - RS (2014/0171414-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.9.2014.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, constato que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
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reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei).  

No mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente.

Quanto ao registro na CTPS, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, 

assim se pronunciou (fl. 172, e-STJ, grifei):

"A parte autora requer no seu apelo o reconhecimento do tempo 
de serviço especial de 24/07/1970 a 16/03/1979. Todavia, como vemos do 
demonstrativo de tempo de atividade da fl. 57, o autor esteve vinculado de 
24/07/1978 a 16/03/1979 à empresa ENPAC. O termo inicial anotado em CTPS 
como 24/07/1970 (fl. 18) certamente foi preenchido de maneira errônea, o 
que podemos confirmar observando a ordem cronológica dos vínculos do 
segurado, com diversos contratos de trabalho entre 1970 e 1978, além da 
inexistência de dois vínculos para um mesmo lapso durante toda a vida 
profissional do segurado.

Feitas essas considerações, nos exatos limites do apelo do autor e 
da remessa oficial, remanesce controvérsia nos autos acerca do tempo de serviço 
especial de 24/07/1978 a 16/03/1979, 02/12/1991 a 03/11/1992, 23/08/1993 a 
04/04/1995 e 03/10/1995 a 27/09/1996, além da conseqüente concessão de 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição".

Em que pese a CTPS gozar de presunção de veracidade, esta se dá de forma 

relativa, admitindo-se, portanto, prova em sentido contrário. Assim, o Tribunal local consignou 

de maneira clara e inequívoca que o termo inicial registrado encontrava-se eivado de erro, 

motivo pelo qual não reconheceu o tempo de serviço especial prestado no período de 

24/7/1970 a 16/7/1979.

Sendo assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 

acórdão impugnado, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, 

o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
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Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial".

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. PROVA 
MATERIAL INIDÔNEA E INSUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE CAMPESINA. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Discute-se nos autos a comprovação do exercício da atividade 
rural pela parte autora, como boia-fria, no período de 1962 a 1971, para o fim de 
concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

2. In casu, o Tribunal de origem entendeu que as provas 
apresentadas não eram idôneas a comprovar a atividade rurícola, bem como não 
se prestavam a demonstrar o necessário período de carência. Entender de modo 
diverso do consignado pela Corte a quo exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 436.485/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/02/2014).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL NÃO CORROBORADA POR PROVA 
TESTEMUNHAL. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.

1. Não pode ser avaliada nesta Corte a alegação de suficiência de 
provas testemunhais, que serviriam de apoio ao início de prova documental 
apresentada nos autos, para fins de comprovação do labor rural.

2. O Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção 
dos autos, decidiu que os depoimentos colhidos se mostraram inconsistentes, 
inaptos a corroborar com o acervo probatório apresentado, que objetivou 
comprovar o trabalho rurícola.

3. No caso dos autos, a prova testemunhal não robustece a prova 
material. Entender de modo diverso do consignado pelo Tribunal a quo exige o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à 
causa.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 451.375/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/02/2014).

No tocante ao pleiteado cômputo de período especial, o Tribunal a quo 

Documento: 1357862 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/10/2014 Página  6 de 4



 
 

 

manifestou que não houve comprovação de exposição a agente nocivos, motivo pelo qual não 

seria o caso de enquadramento na categoria especial. Sendo assim, consignou (fl. 181, e-STJ):

"Por outro lado, não há falar no reconhecimento da especialidade 
do tempo de serviço de 24/07/1978 a 16/03/1979, já que inexiste nos autos 
comprovação da exposição a agentes nocivos durante a jornada, não sendo o 
caso de enquadramento por categoria profissional.

Estabelecido tal quadro, somando-se o acréscimo decorrente da 
conversão do tempo de serviço especial de 02/12/1991 a 03/11/1992, 23/08/1993 a 
04/04/1995 e 03/10/1995 a 27/09/1996 em tempo comum pelo fator "1,4" (01 ano, 
04 meses e 28 dias) ao tempo comum já observado na seara administrativa pelo 
INSS até a DER de 01/09/2008 (26 anos, 07 meses e 12 dias), perfaz o 
demandante somente 29 anos e 10 dias de tempo de serviço, o que resulta 
insuficiente à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 
serviço/contribuição, mesmo que proporcional, a teor do art. 53, II, da LBPS.

Se o segurado não atinge o tempo de labor mínimo exigido por lei, 
não tem direito à concessão da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, 
somente fazendo jus à averbação das atividades exercidas sob condições 
especiais, judicialmente reconhecidas".

Diante disso, conclusão diversa da alcançada pelo julgado exige o reexame das 

provas e dos fatos, o que, a rigor, é novamente vedado pela Súmula 7/STJ. 

Finalmente, não se pode conhecer da irresignação contra a afronta ao art. 462 

do CPC, pois o referido dispositivo legal não foi analisado pela instância de origem. Ausente, 

portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 

Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/3/2012, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.

Documento: 1357862 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/10/2014 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0171414-8 REsp 1.468.002 / RS

Números Origem:  00105254820124049999  00890113320108210033  03311000089010  105254820124049999  
3311000089010  890113320108210033

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALÍPIO RITTER DE SOUZA
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER

FABRÍCIO MARÇAL FISCH E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALÍPIO RITTER DE SOUZA
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER

FABRÍCIO MARÇAL FISCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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